
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

APELAÇÃO CÍVEL nº 200.2008.038716/001
RELATOR : Juiz convocado Aluizio Bezerra Filho substituindo o 

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. 
APELANTE : INSS – Instituto Nacional do Seguro Social
ADVOGADOS : José Wilson Germano de Figueiredo
APELADO : Marcondes Antônio de Oliveira Lima
ADVOGADO : Walmirio José de Sousa
REMETENTE : Juízo da Vara de Feitos Especiais da Capital

PROCESSUAL  CIVIL  –  Apelação  Cível  –
Ação  de  restabelecimento  de  benefício
previdenciário  – Sentença  julgando
procedente o pedido formulado na inicial –
Irresignação  da  autarquia  previdenciária  –
Correção  monetária  e  juros  de  mora   –
Incidência do art. 1º-F da lei nº 9.494/1997 –
Reforma  da  decisão  –  Honorários
advocatícios  – Aplicação do art. 20 §3º, do
CPC – Manutenção do percentual  aplicado
– Provimento parcial ao apelo.

 –  Como a condenação imposta à Fazenda
Pública não é de natureza tributária,  sobre
as verbas devem incidir  juros moratórios e
correção  monetária  com  base  na  regra
imposta pelo art. 1º-F da Lei 9.494/1997.

Vistos, etc.

MARCONDES  ANTÔNIO  DE  OLIVEIRA
LIMA ajuizou ação de restabelecimento  de benefício previdenciário em face
do  INSTITUTO  NACIONAL  DO SEGURO SOCIAL  -  INSS,  alegando  que
percebia auxílio acidente e que, quando o réu concedeu sua aposentadoria
por invalidez, cessou o seu benefício acidentário.



 

Fundamentou que como o auxílio acidente
fora concedido a partir de 1993, antes da vigência da Lei 9.528/97, o mesmo
tem direito à cumulação dos benefícios, por força do princípio “tempus regit
actum”. 

Por tais razões, pleiteou a condenação da
autarquia  previdenciária,  no sentido de restabelecer  o benefício  do auxílio
acidente, cumulando com a sua aposentadoria por invalidez.

Juntou documentos às fls. 16/25.

Contestação apresentada às fls. 31/34.

Na  sentença  (fls.  111/118),  o  julgador
primevo julgou totalmente procedente os pedidos formulados, condenando o
“promovido ao pagamento cumulativo do auxílio acidente e da aposentadoria
por  invalidez,  vitaliciamente,  bem  como  a  pagar  as  parcelas  em  atraso,
acrescidas de correção monetária, a partir da data de cada vencimento- pelo
INPC (julho de 1995 a abril de 1996), IGP-DI (maio de 1996 a dezembro de
2006) e INPC (a partir da Lei n. 11.430/2006), os quais, aplicados, devem ser
convertidos, à data do cálculo, em UFIR e, após sua extinção, o IPCA-E- e
juros de mora de 1% ao mês, desde a citação válida”.

Irresignado, o réu interpôs apelação às fls.
128/132.

Devidamente  intimado,  o  apelado
apresentou contrarrazões às fls. 136/140..

A  douta  Procuradoria  de  Justiça  ofertou
parecer (fls. 146/149), opinando pelo provimento parcial do apelo.

É o relatório. Decido.

Em  suas  razões  recursais,  sustenta  o
apelante que a decisão merece reforma, em relação a correção monetária e
os juros de mora, para que se observe os critérios da Lei nº 11.960/2009, e
que os honorários advocatícios  sejam reduzidos para 10% (dez por cento)
sobre as prestações vencidas até a data da sentença, com espeque no art.
20, §4º, do CPC e Súmula 111, STJ.

No  tocante  ao  pedido  de  reforma  dos
critérios  da  correção  monetária  e  juros,  o  próprio  apelado  reconhece,  nas
contrarrazões,  que  assiste  razão  ao  apelante,  requerendo  a  retificação  da



 

decisão  para  que  os  valores  sejam  apurados  de  acordo  com  a  lei  suso
mencionada. 

Nesse ponto, a decisão merece reparo, pois
como a condenação imposta à autarquia  previdenciária  não é de natureza
tributária, sobre as verbas devem incidir juros moratórios e correção monetária
com base na regra imposta pelo art. 1º- F da Lei nº 9.494/1997, com redação
dada pela Lei 11.960/2009, que assim preceitua:

“Art.  1º-F-  Nas  condenações  impostas  à  Fazenda
Pública, independentemente de sua natureza e para fins
de  atualização  monetária,  remuneração  do  capital  e
compensação da mora,  haverá a incidência uma única
vez,  até  o  efetivo  pagamento,  dos  índices  oficiais  de
remuneração  básica  e  juros  aplicados  à  caderneta  de
poupança. (Redação dada pela Lei n º 11.960, de 2009)”.

Impende  destacar  que  a  Lei  11.960/2009
não pode retroagir, ou seja, incabível a sua aplicação em período anterior a
sua vigência, consoante entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de
Justiça, confira-se:

“ADMINSTRATIVO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS
À EXECUÇÃO.  VERBAS REMUNERATÓRIAS.  JUROS
DE  MORA  DEVIDOS  PELA  FAZENDA  PÚBLICA.
INCIDÊNCIA  DA LEI  Nº  1.960/9,  QUE  ALTEROU  O
ARTIGO  1º-F  DA  LEI  9.4/97.  NATUREZA
PROCESSUAL.  APLICAÇÃO  IMEDIATA  AOS
PROCESOS EM CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA.
EFEITO  RETROATIVO.  IMPOSSIBILIDADE.  ART.  5º
DA  LEI  N.  1.960/209.  DECLARAÇÃO  DE
INCONSTITUCIONALIDAE  PARCIAL  POR
ARRASTAMENTO  (ADIN  4.357/DF).  VÍCIOS  DO
ARTIGO  53  DO  CP.  OMISSÃO  QUE  SE  VERIFICA.
EMBARGOS  ACOLHIDOS,  SEM  EFEITOS
INFRINGENTES.  
(...)
2.  O Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  julgamento  do
Resp 1.205.946/SP, sob o rito  do art.  543-C, assentou
que as normas disciplinares dos juros de mora possuem
natureza  eminentemente  processual,  devendo  ser
aplicadas  aos  processos  em  curso,  em  atenção  ao
princípio tempus regit  actum. Precedentes.  3. Caso em
que os juros de mora devem incidir da seguinte forma:
(a) percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3º do
Decreto n.2322/1987,  no período anterior a 24/8/2001,
data de publicação da MP n.2180-35, que acresceu o art.
1º-F à Lei n. 9494/197; (b) percentual de 0,5% ao mês, a
partir  da MP n.  2.180-35/201 até  o advento da Lei  n.
1.960/209, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei n.



 

9.494/1997; e(c) percentual estabelecido para caderneta
de poupança, parti da Lei n.1.960/209.
4.  O  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  no
julgamento da ADI n.4357, Rel. Ministro AYRES BRITO,
declarou  a  inconstitucionalidade  parcial  por
arrastamento do art. 5ºda Lei n.1.960/209. 
(…)  (  STJ/EDcl  nos  Edcl  nos  Edcl  no  AgRg no RESP
957810/RS,  5ª  Turma,  Rel.  Min.  Moura  Ribeiro,  j.  em
17/09/2013)”. (Grifei).

Assim sendo, reformo a sentença para que
as parcelas vencidas sejam corrigidas pelos índices oficiais de remuneração e
juros  de  mora  aplicáveis  à  caderneta  de  poupança,  a  partir  da  Lei  nº
11.960/2009.

Por derradeiro, observa-se que os pedidos
autorais foram acolhidos, razão pela qual os honorários advocatícios devem
ser arcados pela parte sucumbente.

Neste caso, deve-se aplicar  o disposto no
art. 20, § 3º, do CPC, que assim dispõe:

“Art. 20. omissis
§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez
por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%)
sobre o valor da condenação, atendidos:
a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c)  a  natureza  e  importância  da  causa,  o  trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu
serviço.

Com  efeito,  mantenho  os  honorários
advocatícios fixados na sentença, no percentual de 15% (quinze por cento)
sobre as parcelas vencidas.

Por tais razões, com fulcro no art. 557, §1º-
A, do CPC, e  em consonância com o parecer Ministerial,  dá-se provimento
parcial  à  apelação  cível  para  reformar  a  sentença,   para  que  a  correção
monetária e os juros de mora observem os critérios da Lei nº11.960/2009, a
partir de 01/07/2009, mantendo a decisão “a quo” nos demais termos.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa,08 de agosto de 2014.

Aluízio Bezerra Filho



 

Juiz de Direito Convocado - Relator


	

